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o ao 

atingimento do cenário desejado para o Poder Judiciário Nacional? 

 

2. A estratégia organizacional está alinhada à estratégia nacional da 

Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus? 

 

3. A estratégia organizacional contempla adequadamente as relações 

de causa e efeito entre os objetivos organizacionais e as ações necessárias 

para alcança-los? 

 

4. O modelo de governança e gestão de riscos e controles internos está 

adequadamente implantado? 
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5. O modelo de contratação de peritos judiciais, no âmbito da ação 

orçamentária  Assistência Jurídica a Pessoas Carentes  promove a 

economia de recursos e a observância das normas aplicáveis? 

 

6. Os contratos de bens e serviços estão em conformidade com a 

legislação aplicável? 

 

7. O modelo de concessão de diárias e ajudas de custo está em 

conformidade com a legislação aplicável? 

 

8. O modelo de gestão de bens de consumo e permanentes está em 

conformidade com a legislação aplicável? 

 

(fls. 5.995-5.996) 
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jurisdicional: 

Indicador 4: Tempo médio de duração do processo  2º instância;  

Indicador 5: Tempo médio de duração do processo  1ª instância;  

Metas 4 e 5: reduzir o prazo médio, em relação ao ano base 2017;  

Indicador 6: Índice de processos julgados; 

Meta 6: julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 

os distribuídos no ano corrente; 

Indicador 7: Índice de processo antigos; 

Meta 7: identificar e julgar, até 31/12/2019, pelo menos 92% dos 

processos distribuídos até 31/12/2017, nos 1º e 2º graus; 

Indicador 8: Índice de ações coletivas julgadas; 

Meta 8: identificar e julgar, até 31/12/2019, 98% das ações coletivas 

distribuídas até 31/12/2016 no 1º grau e até 31/12/2017 no 2º grau. 

 

b) Objetivo: Estimular a conciliação e as soluções alternativas de 

conflito. 

Indicador 9: Índice de conciliação  Fase de conhecimento; 

Meta 9: manter o percentual do biênio 2016/2017; 

 

c) Objetivo: Gerir as demandas repetitivas e os grandes litigantes. 

Indicador 10: Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes;  

Meta 10: Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores 

litigantes em relação ao ano anterior. 
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d) Objetivo: Impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais. 

Indicador 11: Índice de execução; 

Meta 11: Baixar quantidade maior de processos de execução do que o 

total de casos novos de execução no ano corrente. 

 

e) Objetivo: Fortalecer os processos de governança e o combate à 

corrupção. 

Indicador 12: iGov; 

avaliação iGov. 

 

f) Objetivo: Assegurar a efetividade da prestação jurisdicional e 

garantir os direitos da cidadania. 

Indicador 13: Índice de Alcance das Metas; 

 

o se identificou, no plano estratégico do TRT, a existência de 

elementos suficientes (objetivos, indicadores, metas e/ou iniciativas) para 

configurar a estruturada observância das seguintes diretrizes e políticas: 

a) Diretrizes para a distribuição e a movimentação de servidores, de 

cargos em comissão e de funções de confiança (Resolução CNJ n.º 219/2016 

e alterações posteriores); 

b) Diretrizes para a execução de atividades por meio do Teletrabalho 

(Resolução CNJ n.º 227/2016);  

c) Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de 

Jurisdição (Resolução CNJ n.º 194/2014);  
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d) Política de atenção integral à saúde de magistrados e servidores do 

Poder Judiciário (Resolução CNJ n.º 207/2015); 

e) Política Nacional de Gestão de Pessoas do Poder Judiciário 

(Resolução CNJ n.º 240/2016 e alterações posteriores);  

f) Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores 

do Poder Judiciário (Resolução CNJ n.º 192/2014);  

g) Diretrizes para a padronização da estrutura organizacional e de 

pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus (Resolução CSJT 

n.º 63/2010 e alterações posteriores);  

h) Política Judiciária Nacional de tratamento adequado das disputas de 

interesses no âmbito da Poder Judiciário Trabalhista (Resolução CSJT n.º 

(fls. 6.007-6.008) 

de contribuição completo relacionado aos seguintes programas Nacionais 

estabelecidos pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho: 

a) Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho, 

regulamentado por meio da Resolução CSJT n.º 96/2012; e  

b) Programa de Combate ao Trabalho Infantil, regulamentado por meio 
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1) regulamente, por meio de Resolução Administrativa, o modelo de 

gestão da estratégia, com a descrição dos processos necessários, incluindo as 

etapas de formulação, desdobramento e monitoramento da estratégia e o 

modo como as instâncias internas de governança participam da avaliação, 

direcionamento e monitoramento da estratégia; 

2) reavalie a Resolução Administrativa n.º 009/2018, de 18/06/2018, 

que aprovou a atualização do Plano Estratégico do Tribunal, com vistas a: 

a) alinhar suas perspectivas às previstas na Estratégia da Justiça do 

Trabalho de 1º e 2º graus; 

b) alinhar os seus objetivos aos previstos no Plano Estratégico da 

Justiça do Trabalho; 

c) contemplar as metas e indicadores da Justiça do Trabalho de 1º e 2º 

graus no plano estratégico do TRT; 

d) contemplar as diretrizes e políticas nacionais; 

e) contemplar as iniciativas estratégicas nacionais da Justiça do 

-6.012)  
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1) no prazo de 60 dias, elabore e desenvolva plano de ação, com etapas, 

prazos e responsáveis definidos, com vistas ao estabelecimento do sistema de 

gestão de riscos e controles internos; 

 

2) elabore planos anuais de auditoria com a observância de 

fiscalizações em programas nacionais estabelecidos em regulamentação 

específica, por exemplo as constantes nas regulamentações referentes aos 
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a) Entre a data de trânsito em julgado e a data de requisição de 

pagamento, o processo de trabalho leva, em média, 2.028 dias, conforme o 

 

b) Entre a data de requisição de pagamento e a data de pagamento, o 

processo de trabalho leva, em média, 310 dias, conforme o relatório 

 

(...) há de se entender plenamente pertinente a proposta de 

encaminhamento sugerida no relatório de auditoria, visando ao 

aperfeiçoamento do processo de trabalho das Varas do Trabalho, 
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aprimorando-se o manejar do sistema de requisições de honorários periciais 

e avaliando-se medidas de gestão relativas aos tempos de processamento 

interno, sem qualquer prejuízo de tantas outras medidas e processos de 

trabalho que poderão ser adotados pela Administração do Tribunal, após 

detida análise de grupo de estudo/trabalho multissetorial a ser definido pela 

 (fl. 6.020) 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

-se que, no exercício de 2016, foram providenciados cálculos 

finais de pagamento em 31/7/2016, em 31/8/2016 e em 30/9/2016. No 

exercício de 2017, tais cálculos ocorreram em 30/4/2017, em 31/7/2017 e em 

31/8/2017. Por último, no exercício de 2018, verificou-se a ocorrência de 

procedimentos em 28/2/2018, 31/3/2018, 31/7/2018, 30/11/2018  
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1) no prazo de 60 dias, elabore e desenvolva plano de ação, com etapas, 

prazos e responsáveis definidos, com vistas ao aperfeiçoamento dos 

procedimentos relacionados ao pagamento de honorários periciais e 

consequente melhoria na eficiência dos gastos realizados na ação 

orçamentária   

 

2) no prazo de 60 dias, elabore e desenvolva plano de ação, com etapas, 

prazos e responsáveis definidos, com vistas ao estabelecimento de diretrizes 

objetivas sobre os requisitos a serem observados para a fixação de valores de 

honorários periciais e consequente melhoria na eficiência dos gastos 

realizados na ação orçamentária   

 

3) imediatamente, promova os ajustes necessários na dotação 

consignada à ação orçamentária  

-, com vistas a atender adequada e suficientemente as despesas primárias 

obrigatórias realizadas e a realizar no exercício de 2019, nos termos do art. 

27, § 4º, da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

 

4) observe, em exercícios futuros, as disposições constantes da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias referentes às despesas primárias obrigatórias; 

 

5) imediatamente, promova os ajustes nos procedimentos de 

pagamentos de honorários periciais, com vistas à obediência rigorosa à 

ordem cronológica de apresentação das requisições de pagamento; 

 

6) imediatamente, promova os ajustes nos procedimentos de 

pagamentos de honorários periciais, com vistas a requerer mensalmente os 

recursos disponíveis nos termos regulamentares e efetuar os pagamentos 

tempestivamente, evitando a incidência desnecessária de atualização 

monetária; 

 

7) imediatamente, aperfeiçoe os procedimentos contábeis com vistas a 

promover o reconhecimento de obrigações com peritos judiciais, não pagas 
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6.034-6.036)
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“ que
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Assessoria Jurídica manifestou-se citando o Acórdão n.º 336/2012 do 

Plenário do TCU, no sentido de que o essa rubrica não se trata de venda dos 

serviços e, portanto, deveria ser suportados exclusivamente pela contratada. 

No entanto, ao considerar que o custo constava da planilha de custos 

apresentada em licitação e homologada sem ressalvas, a mesma assessoria 

entendeu não ser admissível a sua exclusão unilateralmente, baseando-se no 

Acórdão n.º 1.591/2008 do TCU e por orientações de consultorias (Zênite), 

por entender que geraria desequilíbrio econômico-financeiro. 

Assim, defende o TRT que, não havendo concordância pela supressão, 

por parte da contratada, a referida rubrica encontra-se mantida, sem a 

-6.087) 
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-se não haver fundamentos para manutenção da 

contraprestação à contratada dos valores referentes ao pagamento de 

participação de lucro aos trabalhadores, afastando a tese do Acórdão TCU n.º 

1.591/2008 - Plenário, em face das diferenças dos momentos em que os atos 

foram praticados, o tipo de decisão expedida pelo TCU e a ausência de 

previsão no edital da contratação. 

Nesse contexto, sem a possibilidade de manutenção da contrapartida 

objeto do presente apontamento, resta a análise das medidas saneadoras do 

contrato. 

Pelo exposto, considerando que os valores poderiam ter sido 

absorvidos pela contratada no âmbito dos percentuais de lucro ou de custos 

indiretos, por ocasião do certame, bem como o fato de o contrato não 

apresentar indícios de sobrepreço, é razoável concluir, nos termos do 

pensamento da Corte de Contas, constante do acordão citado pelo TRT, que 

não se encontra configurado prejuízos ao Erário. 

Todavia, tendo sido explicitado pela contratada, no âmbito de sua 

proposta, os valores destinados para tal fim, e que a planilha de custo deve 

refletir a realidade mais próxima dos custos efetivos da contratação, bem 

como que a natureza da rubrica não se refere a custos dos serviços, conclui-se 

ser necessária a retirada de tal rubrica, por ocasião de futura repactuação e/ou 

prorrogação contratual, como condição de manutenção do contrato. 

Caso contrário, se a negociação conclua pela negativa de revisão pela 

contratada, conforme já mencionou o TRT em sua manifestação, mister se 

-6.091) 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

poderão, por liberalidade, por seu único e exclusivo critério, e por previsão 

contratual ou oriunda de procedimento licitatório, ou ainda na hipótese de 

haver acordo entre o sindicato da base e o tomador e o prestador dos serviços, 

que implique no repasse da totalidade dos custos ao tomador dos serviços, 

fornecer uma cesta básica mensal ao empregado. 

Parágrafo primeiro  Havendo previsão na planilha do procedimento 

licitatório ou no contrato de prestação de serviço e para garantir a dignidade 

dos benefícios, a cesta básica mensal terá o valor de R$ 124,20 (cento e vinte 

e quatro reais e vinte centavos), devendo ser descontado do empregado o 

percentual de 5% do valor da cesta básica. 

... 

Parágrafo terceiro  Havendo transferência ou remoção do posto de 

serviço que preencher os requisitos fixados no caput e no parágrafo primeiro 

da presente cláusula, para outro que não haja tais previsibilidades, fica a 

fls. 

6.091-6.092) 
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1) designe os fiscais/gestores de forma pessoal e nominal, para os 

contratos firmados, anexando aos autos as respectivas portarias de 

designação, em atenção ao artigo 67 da Lei n.º 8.666/1993; 

 

2) em relação ao Contrato n.º 064/2016, firmado com a empresa REAK 

SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA, proceda ao 

levantamento de valores pagos a maior e à respectiva reposição ao Erário, em 

decorrência dos custos de provisão para os afastamentos de licença 

maternidade, uma vez que estes se encontram incompatíveis tecnicamente à 

sua finalidade e extrapolam os parâmetros de mercado, por meio de processo 

administrativo próprio, garantidos o contraditório e a ampla defesa à 

contratada, considerando para cálculo os percentuais cotados pela contratada 

nos demais postos de trabalho; 

 

3) em relação ao Contrato n.º 63/2016, firmado com a empresa 

SECURITY SEGURANÇA LTDA, proceda ao levantamento dos valores 
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pagos a maior e à respectiva reposição ao Erário, por meio de processo 

administrativo próprio, garantidos o contraditório e a ampla defesa à 

contratada, em decorrência de serviços não prestados, uma vez que o gozo do 

intervalo intrajornada concedido aos profissionais foram indevidamente 

pagos à Contratada como trabalhado; 

 

4) em relação ao Contrato n.º 17/2015, firmado com a empresa RCA 

PRODUTOS SERVIÇOS LTDA, considerando a inconformidade de a 

Administração arcar com os custos relativos à participação dos empregados 

nos lucros da contratada, uma vez que tal verba não tem natureza de custos 

da prestação de serviços, adote as seguintes providências: 

a) proceda à negociação para a retirada de tal rubrica, por ocasião de 

futura repactuação e/ou prorrogação contratual, como condição de 

manutenção do contrato; 

b) havendo negativa por parte da contratada, realize certame licitatório 

com vistas a uma nova contratação para a prestação dos respectivos serviços;  

 

5) revise, de imediato, os contratos relativos à prestação de serviços de 

vigilância, retirando a obrigação de fornecimento de cestas básicas, por 

ausência de amparo legal ou normativo e ausência de previsão editalícia, 

cessando o respectivo custeio à contratada; 

 

6) aperfeiçoe o planejamento da contratação de serviços terceirizados, 

a fim de especificar claramente os benefícios incidentes ao objeto da 

contratação, afastando a vinculação de custos não obrigatórios constantes de 

normas coletivas e sem amparo legal, devendo a Assessoria Jurídica não 

aprovar editais de licitação com tais benefícios; 

 

7) proceda à atualização de cláusula contratual referente ao valor 

mensal e anual, sempre que houver aditivos contratuais relativos a 

acréscimos ou decréscimos do objeto; 
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8) assegure que, nos processos de pagamento dos contratos, o 

recebimento definitivo seja acompanhado dos comprovantes de quitação das 

obrigações contratuais e/ou dos atestes dos demais fiscais de serviço, 

-6.108) 

 Ata de Registro de Preços PE 22/2019 consta a contratação de café 

tipo tradicional para o Tribunal Superior do Trabalho. O valor da aquisição 

foi de R$ 11,18 por quilo. 

Na Ata de Registro de Preços n.º 30/2019 consta a contratação de café 

tipo tradicional para o Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região. O valor 

da aquisição foi de R$ 14,80 por quilo. 
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Na Ata de Registro de Preços resultante do Pregão n.º 05/2019 consta a 

contratação de café superior para o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 

Região. O valor da aquisição foi de R$ 13,98 por quilo. 

Nesse cenário, em que pese a comparação tratar da compra de um 

mesmo produto com qualidades distintas, porém não vital para o bom 

funcionamento do Órgão, o valor do quilo adquirido pelo TRT da 15ª Região 

representou 304% do maior preço e, 402% do menor preço, nos exemplos 

trazidos  (fl. 6.138). 

Nas aquisições de café, açúcar, 

frutas, verduras e alimentos em geral convêm que sejam adquiridos produtos 

orgânicos (produzidos sem uso de adubos químicos, defensivos ou 

agrotóxicos) sempre que disponíveis no mercado. Devem ser observados os 

critérios da origem e da qualidade do produto. A comprovação da 

Orgânica (SISORG) - (Lei 140831/2003 e Decreto 6.323/2007), aposto no 

 

Tal previsão, com descritivo conforme exposto, foi elaborada por um 

grupo trabalho especialmente constituído para o Fórum Permanente de 

Contratações Sustentáveis do Conselho Superior da Justiça do Trabalho que 

teve seu início em 2012 e permanece atuando no aperfeiçoamento e revisão 

conforme Resolução CSJT n.º 103/2012. 

O Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, em 

consonância com os modernos entendimentos doutrinários dos mais variados 

segmentos da sociedade, considera que cabe à Administração Pública, 

especialmente pelo seu vultoso poder de compra, incentivar as compras 

sustentáveis, uma vez que tal atuação do setor público incrementa o 
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desenvolvimento de ações voltadas à sustentabilidade no setor privado, 

visando ao atendimento das demandas ambientais e sociais exigidas. 

Da mesma forma, cabe à Administração estimular o surgimento de 

normas e instrumentos de regulação de cunho obrigatório e ainda o 

surgimento e/ou desenvolvimento de um mercado preparado para atendê-las, 

minimizando o impacto da reserva de mercado comum nessa temática, a fim 

de popularizar o acesso aos produtos sem toxidade a ele ou ao solo, sem a 

utilização de mão de obra infantil ou análoga a de escravo, entre outros. 

Assim, inconteste é o fato de que as licitações são um forte instrumento 

fomenta o desenvolvimento nacional sustentável com previsão no artigo 3º 

da Lei n.º 8.666/1993; a defesa do meio ambiente, como princípio da ordem 

econômica, conforme artigo 170, inciso VI da Constituição Federal/1988; o 

direito ao meio ambiente economicamente equilibrado e o dever de zelo, 

defesa e preservação para as gerações presentes e futuras. 

Ademais, vai ao encontro da Política Nacional sobre Mudança de 

Clima (PNMC), Lei n.º 12.187/09; Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), Lei n.º 12.305/2010; Recomendação n.º 11 do CNJ; Acórdão n.º 

1752/2011 Plenário TCU; Agenda 21 da Conferência Rio 92; Termo de 

Adesão ao Processo de Marrakech /2007, entre outros tantos. 

Nessa esteira, encontram-se ainda outros tantos órgãos da 

Administração, TRT16, TRT20, TRT22, TRF 2ªRegião, Ministério da 

Cultura, com compras para as regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e 

Nordeste; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Esses, 

para citar alguns poucos, oriundos de breve pesquisa. 

No caso em tela envolvendo o E. TRT, o processo licitatório, além de 

seguir rigorosamente os ditames principiológicos, legais, jurisprudenciais, 

doutrinários e de boas práticas, nesta licitação, não apenas atingiram 

economia de escala para os cofres públicos de mais de 10%, relativos ao ano 

de 2018, como também de mais de 40%, progressivamente desde 2015, com 

a primeira licitação para café orgânico. 

Ainda, importante lembrar que a atuação deste TRT também 

maximizara a força de trabalho do órgão participante - TRT2 - e da mesma 
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forma, dos aderentes, demonstrando que o Regional tem cumprido não só 

regularmente sua missão administrativa de acordo com os mais modernos 

entendimentos, mas também preservando o mercado de produto de 

qualidade, que não está maculado pela irresponsabilidade socioambiental. 

Por fim, encaminhou-se cópia de Inquérito Civil n.º 

1.34.004.000265/2019-52, no qual apurava possível ato de improbidade 

administrativa na aquisição de café ora tratada, arquivado pelo Ministério 

Público Federal em Campinas e Região 

6.140-6.142)  

 

 

1) abstenha-se de realizar contratações sustentáveis sem estudo 

preliminar, que aborde os aspectos ambiental e de desenvolvimento social e 

econômico e que garanta o atendimento aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade; 

 

2) observe as diretrizes do Guia de Contratações Sustentáveis da 

Justiça do Trabalho, sobretudo quanto ao estabelecimento de metas 
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